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Propõe-se uma incursão pela ficção brasileira dos séculos XIX e XX, com vistas a compreender 
a representação literária da ambiência escolar, seus problemas e suas inquietações. Buscar-se-á 
averiguar quais leitmotiv ens literários estiveram a serviço de um discurso sobre a educação e seu 
aparelho disciplinar,  especialmente quando tais textos descreviam os castigos aplicados pelos 
mestres a seus discípulos. Se “letra com sangue entra”, e sob o signo da máxima latina – ou seu 
revés –, problematizar-se-á a recriação do conceito de disciplina a partir da escrita literária, como 
estimulante leitura sobre as relações de poder no universo escolar. 
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An incursion for the Brazilian fiction of centuries XIX and XX will be considered,  in order to 
understand the literary representation of school ambience, its problems and its fidgets. Literary 
Leitmotiv en will be search to inquire which ones had been in service of a speech on the education 
and its device to discipline, especially when such texts described the punishments which masters 
applied in their disciples. If “letter with blood enters”, and under the sign of the Latin principle – 
or its contrary –, it will be put in question the recreation of  the concept of discipline  from the 
literary writing, as stimulant reading about the relations of power in school universe. 
Key-words: Discipline/indiscipline; History of the Brazilian Education;  Literary representation 
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O presente trabalho deriva de uma vertente de pesquisa em curso há dois anos, a partir das 
proposições do Grupo VOZES (UERJ), congregando vários alunos dos Cursos de Licenciatura 
da FE (Faculdade de Educação)/UFRJ, da FFP (Faculdade de Formação de Professores)/UERJ e 
da FFSD (Faculdade de Filosofia Santa Dorotéia)/Nova Friburgo. Trata-se de uma investigação 
sobre o tema da DISCIPLINA e dos CASTIGOS CORPORAIS NAS ESCOLAS DO RIO DE 
JANEIRO 1, que circunscreve o  corpus dos estudos à capital do Império e município neutro, 
 
tomando como balizas temporais os anos que vão de 1854 a 1932 – ínterim entre a chamada 
 
Reforma Couto Ferraz e o Movimento dos Pioneiros da Educação. 
 
No texto a seguir, propor-se-á uma incursão pelos paradigmas da ficção brasileira dos séculos 
XIX e XX, com vistas a compreender determinadas produções literárias no escopo da 
representação da ambiência escolar, seus problemas e suas inquietações, narradas no interdito ou 
no limiar do escândalo.  A partir das relações imaginárias entre literatura e escola, buscar-se-á 
averiguar quais motivações e  leitmotivs literários estiveram a serviço de um discurso sobre a 
educação e seu aparelho disciplinar, mormente quando tais textos descreviam, poeticamente ou 
por via da desconstrução, os castigos aplicados pelos mestres a seus discípulos. 
Questionar-se-á, ainda, à luz da literatura, a figura discursiva da punição, seja física seja moral, 
 
como “texto” feito para corrigir o aluno “transgressor”. Pretende-se intuir, também, o quanto o 
castigo tem a extremamente exemplar função social de marcar uma conduta ética desejável, 
ainda que o faça pelo revés dos fatos (os nobres fins, neste caso, justificam os abomináveis 
meios para produzir os resultados esperados, a qualquer custo). Procurar-se-á, enfim, entender 
como tal proposição pedagógico-coercitiva milenar acaba por justificar até mesmo o  caráter 
público  que  a  punição  assume  dentro  dos  universos  escolares  apresentados,  nas  diversas 
situações ficcionais. 
Em suma, o trabalho busca analisar um discurso literário datado (entre os séculos XIX e XX), e, 
portanto, comprometido com as demandas sociopolíticas daquele momento particular de nossa 
história. Deve-se aludir ao fato de que o estudo produz, também, fala sobre a escola de então, 
buscando pontos de comparação com a escola de hoje. As descrições feitas (em sua maioria, 
retiradas ipsis litteris das obras sob análise), no entanto, não pretendem ser a memória plasmada 
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caracterização da instituição “escola”, existente no mundo empírico.  Sob o signo da máxima 
latina – “Litterae non intrant sine sanguine” (“Letra com sangue entra”) –, aqui estão expostas 
algumas representações do literário acerca da figura discursiva da escola, com a qual se deseja 
alargar a reflexão sobre os castigos corporais, e não compreendê- la como objeto de estudo 
literário, a priori. Crê-se, portanto, firmemente, que a verossimilhança e a linguagem 
potencializadora da recriação do cotidiano, trazida pelo discurso literário, poderão prover uma 
estimulante  investigação  sobre as relações de poder no universo escolar, a partir dos mais 
variados textos seminais e contemporâneos da literatura brasileira. 
 
 




A literatura nacional  – tanto a escrita no século XIX, como aquela posterior, que, no entanto, 
tematiza a ambiência escolar do final do Império, e, ainda a do segundo quartel do século XX – 
recria, com verossimilhança e forte viés crítico, várias situações relativas às práticas disciplinares 
que, aplicadas na escola, se faziam valer dos castigos físicos. A manutenção do  status quo, 
perceptível na verticalização das imbricadas relações de poder mantidas entre professor e aluno, 
contribui, sobremaneira, para a solidificação das iniqüidades sociais, políticas e econômicas da 
terra  brasilis  –  que  já  era,  naquele  momento,  desejosa  de  alçar  a  um  outro  status,  o  de 
“verdadeira” pátria. 
De certa forma, pode-se afirmar que os processos de produção, de leitura e de representação, no 
Brasil, dos textos literários primordiais do século XIX e seus epígonos do século XX podem 
servir para empreender uma investigação acerca das relações de poder no universo escolar, a 
partir das ricas imagens produzidas e reproduzidas por autores e leitores. Pretende-se, aqui, fazer 
um passeio por um conjunto de obras que salientam as tais relações ESCOLA versus PALAVRA 
versus PODER versus CASTIGOS, no jogo sempre lúdico e atemporal do fazer literário. 
Como exemplo primeiro, cite-se o romance romântico de costumes Memórias de um sargento de 
 
milícias, de Manuel Antônio de Almeida, obra originalmente publicada em partes ou no formato 
“folhetim” de jornal, entre 1852 e 1853. Os trechos que logo serão citados  apresentam, com 
jocosidade, a entrada na escola de Leonardinho Pataca, levado pelo padrinho barbeiro que o 
criara ao mestre-escola de pretensões latinistas e pugilísticas. A cena que segue faz parte do XII 
capítulo  da  obra  (“A  entrada  na  escola”),  e  rememora  as  relações  entre  aluno-professor, 
professor-pai (ou responsável), alunos-alunos, emoldurada pela aparição da palmatória e sua 
função disciplinadora e legitimadora da docência capaz e competente, como soía acontecer nos 




Com  efeito  foi  cuidar  nisso  e  falar  ao  mestre  para  receber o pequeno; 
morava este em uma casa da rua da Vala, pequena e escura. 
Foi o barbeiro recebido na sala, que era mobiliada por quatro ou cinco longos 
bancos de pinho sujos já pelo uso, uma mesa pequena que pertencia ao mestre, e 
outra maior onde escreviam os discípulos, toda cheia de pequenos buracos para 
os tinteiros; nas paredes e no teto havia penduradas uma porção enorme de 
gaiolas de todos os tamanhos e feitios, dentro das quais pulavam e cantavam 
passarinhos de diversas qualidades: era a paixão predileta do pedagogo. 
Era este um homem todo em proporções infinitesimais, baixinho, magrinho, de 
carinha estreita e chupada, excessivamente calvo; usava de óculos, tinha 
pretensões de latinista, e dava  bolos nos discípulos por  dá cá aquela palha.  




Neste primeiro e instigante trecho cômico, percebe-se a construção discursiva do espaço, do 
tempo  narrativo  e  das  personagens  envolvidas.  É  patente  o  esforço  de  Manuel  Antônio de 
Almeida pela caracterização dos “ho mens livres”, classe intermediária entre os negros escravos e 
a alta burguesia ou os nobres – numa linha “moderna” para a literatura burguesa e romântica da 
época, que o coloca já no limiar de uma inspiração realista das letras. Seus personagens resultam, 
nesse sentido, em arquétipos, com personalidades que, embora planas e coletivizantes, são assaz 
representativas da cultura, da faixa etária, da classe social e das demandas sociopolíticas e 
educacionais de então. 
Sua linguagem oferece um amplo e criativo painel das aporias existentes numa sociedade em 
formação, através de um movimento dialético, que faz a narrativa oscilar entre a ordem e a 
desordem, como que parafraseando os rumos nada ortodoxos que a história do Brasil teria 
tomado, já àquela altura de nosso processo de fundação enquanto povo e nação. Cabe apontar, 
mais especificamente, as figuras metafóricas elencadas na cena da entrada de Leonardinho para a 
escola: são elas a estampa do bem e do mal, ainda que relativizados em uma sociedade onde o 
que é o  certo e o que é errado são separados por uma linha tênue. Relativiza-se a retidão de 
conduta, por exemplo, na inglória tarefa do padrinho, cheio de boas intenções ao levar, quase à 
força, o menino Leonardo para as garras do pedagogo baixote e admirador do poético canto dos 
pássaros, assim como também defensor ferrenho dos castigos à palmatória. Na presente cena, 
ainda, caracterizam-se paradoxalmente o ambiente monocórdio das cantilenas de tabuadas, o 
mesmo das balbúrdias de alunos, pássaros e de um mestre a fazer “cantar” palmatoadas: 
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O  barbeiro  entrou  acompanhado  pelo  afilhado,  que  ficou  um pouco 
escabriado à vista do aspecto da escola, que nunca tinha imaginado. (...) 
chegaram os dois exatamente na hora da tabuada cantada. Era uma espécie de 
ladainha de números que se usava então nos colégios, cantada todos os sábados 
em uma espécie de cantochão monótono e insuportável, mas de que os meninos 
gostavam muito. 
As vozes dos meninos, juntas ao canto dos passarinhos, faziam uma 
algazarra de doer os ouvidos; o mestre, acostumado àquilo, escutava 
impassível, com uma enorme palmatória na mão, e o menor erro que algum dos 
discípulos cometia não lhe escapava no meio de todo o barulho; fazia parar o 
canto, chamava o infeliz, emendava cantando o erro cometido, e cascava-lhe pelo 
menos seis puxados bolos. Era o regente da orquestra ensinando a marcar o 
compasso. O compadre expôs, no meio do ruído, o objeto de sua visita, e 
apresentou o pequeno ao mestre. 
— Tem muito boa memória; soletra já alguma coisa, não lhe há de dar muito 
trabalho, disse com orgulho. 
— E se mo quiser dar, tenho aqui o remédio; santa férula! disse o mestre 
brandindo a palmatória. 
O  compadre  sorriu-se,   querendo   dar   a   entender   que   tinha percebido o 
latim. 
— É verdade: faz santos até as feras, disse traduzindo. O mestre sorriu-se da 
tradução. 





O mal estar de Leonardinho com a figura do mestre e sua “santa férula!”, com a possibilidade 
de entrar para a lista dos estudantes palmatoados e, mais do que isto, de deixar de ser “fera” nas 
ruas para tornar-se “santo” nas cátedras, é denotativo da pujança de argumentos irônicos trazidos 
pela narrativa de Manuel Antônio de Almeida, no que concerne à descrição dos atores de um 
processo escolar que  só se poderia encarar como risível, na passagem do século XIX para o 
século XX (data de produção do texto, de fato, muito embora o romance retrate os primeiros 
anos do Império). O autor subverte e recria os intemporais contos de fadas e órfãos, com tempero 
brasílico, fazendo do anti-herói Leonardinho um espécie de “assinalado”, representativo da 
malandragem e da contestação às instituições estabelecidas – daí, desde cedo, o menino- 
personagem ser o contraponto à escola e à função do lente. 
Pode-se entrever nesta atitude “civilizatória” do padrinho, no movimento de levá- lo aos bancos 
 
escolares,  a  representação  das  fadas  que  sempre  estão  velando  para  que  o  herói  siga  uma 
trajetória edificante e um determinado destino glorioso, ao qual só se tem acesso através  da 








então (e continua a ser, ainda hoje, sob várias perspectivas); por outro lado, a vizinha da família 
de Leonardinho é a própria figura da “bruxa má”, a que volta e meia vaticina uma nebulosa 
fortuna para o menino, dizendo que ele, em vida, nunca poderá ser nada que preste. “A praga 
daquela maldita mulher” (a vizinha-bruxa) parece, assim, ter vencido com escárnio e maus 
agouros a promessa de brilhantismo do pobre garoto, nas palavras finais do barbeiro e padrinho. 
Mais  do  que  as  dúzias  de  palmatoadas  que  levou,  em  virtude  das  artes  que  Leonardinho 
aprontara na sala de aula espartana do empedernido mestre, seu fracasso escolar é explicado, 
também, ela via da malandragem e da “mandinga”  – o que “isenta” o professor de culpa na 
aplicação dos merecidos castigos ao futuro “sargento de milícias”: 
 
 
Na segunda-feira voltou o menino armado com a sua competente pasta a 
tiracolo, a sua lousa de escrever e o seu tinteiro de chifre; o padrinho o 
acompanhou até a porta. Logo nesse dia portou-se de tal maneira que o mestre 
não se pôde dispensar de lhe dar quatro bolos, o que lhe fez perder toda a folia 
com que entrara: declarou desde esse instante guerra viva à escola. Ao meio-dia 
veio o padrinho buscá-lo, e a primeira notícia que ele lhe deu foi que não 
voltaria no dia seguinte, nem mesmo aquela tarde. 
— Mas você não sabe que é preciso aprender?... 
— Mas não é preciso apanhar... 
— Pois você já apanhou?... 
— Não foi nada, não, senhor; foi porque entornei o tinteiro na calça de um 
menino que estava ao pé de mim; o mestre ralhou comigo, e eu comecei a rir 
muito... 
— Pois você vai-se rir quando o mestre ralha... 
Isto contrariou o mais que era possível ao barbeiro. Que diabo não diria a 
maldita vizinha quando soubesse que o menino tinha apanhado logo no primeiro 
dia de escola?... Mas não havia reclamações, o que o mestre fazia era bem-feito. 
Custou-lhe bem a reduzir o menino a voltar nessa tarde à escola, o que só 
conseguiu com a promessa  de que falaria ao mestre para que ele lhe não 
desse mais. Isto porém não era coisa que se fizesse, e não foi senão um engodo 
para arrastar o pequeno. Entrou este desesperado para a escola, e por 
princípio nenhum queria estar quieto e calado no seu banco; o mestre chamou-
o e pô-lo de joelhos a poucos passos de si; passado pouco tempo voltou-se 
distraidamente, e surpreendeu-o no momento em que ele erguia a mão para 
atirar- lhe uma bola de papel. Chamou-o de novo, e deu-lhe uma dúzia de bolos. 
— Já no primeiro dia, disse, você promete muito... 
O menino resmungando dirigiu-lhe quanta injúria sabia de cor. Quando o 
padrinho voltou de novo a buscá-lo achou-o de tenção firme e decidida de 
não se deixar engodar por outra vez, e de nunca mais voltar, ainda que o 
rachassem. O pobre homem azuou com o caso. 
— Ora logo no primeiro dia!... disse consigo; isto é praga daquela maldita 













Nesta mesma linha de representação da figura a um tempo anódina e patriarcal do professor, o 
grande Machado de Assis, em Conto de Escola, com maestria, excita a imaginação do leitor com 
uma descrição que parece querer saltar das páginas, tal a plasticidade do texto.  Ainda no 
primeiro parágrafo, está o narrador-protagonista, Pilar, conjeturando faltar à aula para “brincar a 
manhã” no morro de S. Diogo ou no campo de Sant´Anna. Ambientado no Rio de Janeiro de 
1840, o conto é resultado das reminiscências nada agradáveis do personagem, em relação aos 
seus tempos de estudos primários. 
 
 
— Oh! Seu Pilar! Bradou o mestre com voz de trovão. 
Estremeci  como  que  acordasse  de  um  sonho,  e  levantei-me às pressas (...) 
— Venha cá! Bradou o mestre. 
Fui e parei diante dele. Ele enterrou-me pela consciência dentro de 
um par de olhos pontudos. Depois chamou o filho. Toda a escola tinha parado; 
ninguém mais lia, ninguém fazia um só movimento. Eu, conquanto não tirasse os 
olhos do mestre, sentia no ar a curiosidade e o pavor de todos. 
(...) 
Aqui pegou a palmatória. 
— Perdão, seu mestre... solucei eu. 
— Não há perdão! Dê cá a mão! Dê cá! Vamos! Sem vergonha! Dê cá a mão! 
— Mas, seu mestre... 
— Olhe que é pior! 
Estendi a mão direita, depois a esquerda, e fui recebendo os bolos uns por cima 
dos outros, até completar doze, que me deixaram as palmas vermelhas e 
inchadas. Chegou a vez do filho, e foi a mesma cousa;  não  lhe  poupou  nada,  
dois,  quatro,  oito,  doze  bolos. Acabou,  pregou-nos  outro  sermão.  Chamou-
nos de sem- vergonhas, desaforados, e jurou que se repetíssemos o negócio 
apanharíamos tal castigo que nos havia de lem brar para todo o sempre. E 





A pena de Aluísio de Azevedo, em  Casa de Pensão (obra naturalista de 1884, que tem como 
epígrafe a emblemática inscrição: “Desconfia de todo aquele que se arreceia da verdade.”), com 
tinta mais pesada, faz uma caricatura do professor primário, um verdadeiro “animal”, haja vista a 
grossura, a violência e o sadismo com que trata seus alunos. Numa perspectiva comparativa, esta 













das tradições sociais pequeno-burguesas, caracterizado pela transição das personagens pelas 
esferas  polares  da  ordem  e  da  desordem,  assim  como  acontecia  na  caracterização  dos 
personagens  “pedagogo”  e  “aluno  rebelde” de  Memórias  de  um  sargento  de  milícias.  A 
passagem a seguir, de Casa de Pensão, completa esta tipologia do “professor carrasco”: 
 
 
Um tal Antônio Pires, homem grosseiro, batia nas crianças por gosto, por hábito 
de ofício. Na aula só fala a berrar, como se dirigisse uma boiada. Tinha as mãos 
grossas, a voz áspera, a catadura selvagem; e quando metia por dentro um 
pouco mais de vinha, ficava pior. Todos os pequenos da aula tinham birra do 
Pires. Nele enxergavam o carrasco, o tirano, o inimigo e não o mestre; mas visto 
que qualquer manifestação de antipatia redundava fatalmente em castigo, as 
pobres crianças fingiam-se satisfeitas; riam muito quando o beberão dizia 
alguma chalaça, e afinal, coitadas!, iam se habituando ao servilismo e à mentira! 
Os pais ignorantes, viciados pelos costumes bárbaros do Brasil, atrofiados  pelo  
hábito  de  lidar  com  escravos,  entendiam  que aquele animal era o único 
professor capaz de “endireitar os filhos”.  Elogiavam-lhe  a  rigidez  e  
recomendavam-lhe que “não passasse a mão pela cabeça dos rapazes” e que, 





Talvez, embasados nesta descrição da persona embrutecida do docente turrão, se possa 
compreender o porquê de, até bem depois do processo de Independência do Brasil, ser comum, 
nas formaturas de fim de ano, os alunos presentearem os professores com palmatórias feitas de 








Viriato Corrêa, jornalista e dramaturgo, através de Cazuza (1938), livro infanto-juvenil, também 
empreendeu uma severa crítica à escola do início do século XX, que ainda conservava o ranço do 
Império e utilizava, sem restrições, a palmatória, investindo em sua expressão de páthos. 
Outrossim, a escola de Cazuza humilha o estudante, pretensamente, para que ele queira entrar em 
conjunção com elevados valores ético- morais, que se julgava necessários à sua formação – numa 
linha de conformação ao ideário estadonovista, baseado no tripé pátria/trabalho/educação. No 











representação literária dos castigos acede à agonia da vergonha pública e à tensão das relações de 
poder entre professores e alunos: 
 
 
Cada par copiava um mesmo trecho de prosa e vencia o aluno que apresentasse a 
letra mais bonita. O prêmio que se lhe dava era meter-lhe na mão a palmatória 
para que castigasse o vencido com uma dúzia de “bolos”. O professor chamou o 
meu nome e o nome do Doca. Aproximamo-nos da grande mesa. Eu tremia. 
Durante três  minutos  o  velho  examinou  e  comparou  as  duas  escritas. 
Depois disse: 
“As duas letras são bem parecidas. Não se pode dizer  que uma 
seja melhor do que a outra. Ambas são boas.” E lançou o julgamento: 
“Empate”. 
Respirei livremente. 
O professor entregou-me a palmatória. 
“Para que isso?”, perguntei. 
“Para que há de ser?”, disse-me. “Os dois não empataram? Você dá seis 
‘bolos’ nele, e ele lhe dá seis ‘bolos’”. 
Achei aquilo um disparate. Olhei o velho com surpresa. “Que é que você está 
olhando?”, roncou ele asperamente. A minha língua travou. 
“Não posso compreender isso!, exclamei. Por que houve empate? Porque o 
Doca tem letra boa e eu tenho letra boa. Então quem tem letra boa apanha?” 
João Ricardo ergueu-se da cadeira com um berro. 
“Não  quero  novidades!  Sempre  e  sempre  foi  assim.  Atrevido! Quem é aqui 
o professor? 





A obra de Viriato Corrêa pode, assim, ser inserida no amplo projeto de construção ideológica do 
Estado  Nacional  e  do  novo  cidadão  que  a  ele  convinha.  As  origens  remotas desse projeto 
remontam as últimas décadas do Segundo Império, quando, cada vez mais, ganhava força o 
movimento republicano. O autor, certamente, pretendia algo mais que um simples romance. 
Cazuza pretendia ser um livro de formação, ou uma espécie de “cartilha das virtudes”, na 
continuação de uma linha mestra da literatura brasileira, consagrada já no século XIX, através 
dos  manuais  de  boa  conduta  em  que  acabaram  se  transformando  muitos  dos  romances 
românticos, para consumo da burguesia recém- leitora e recém- letrada. Ao contrário dos pais 
ignorantes descritos por Aluízio de Azevedo, em Casa de Pensão, que endossam os métodos do 
professor,  os  pais  de  Cazuza  decidem  tirá- lo  da  escola,  após  revoltarem-se pelos castigos 









Entrevê-se, aqui, que o poder absoluto da palavra  por parte do professor começa a ser 
questionado, e inicia-se um processo de lenta diluição desta fala de autoridade exclusiva. Em 
nossos tempos, o paroxismo está instalado: é a fala do professor que está represada, e que, por 
vezes, não chega a quem é de direito: o aluno. Vale atentar, aqui, para a necessidade de uma 
reflexão sobre a polaridade de tal discussão, que enuncia (a partir do exemplário buscado no 
terreno  etéreo  e  recriante  da  literatura)  palavras  como  escola,  professor,  aluno,  violência, 
castigo, disciplina e indisciplina. É mister que não ecoem, apenas, em salas vazias. 
Na peça teatral “A aurora da minha vida”, de Naum Alves de Souza – parte de uma trilogia que 
conforma um dos sólidos blocos da dramaturgia brasileira dos anos 80, dedicado à vertente 
memorialista – figuram personagens que representam um grupo típico de alunos em uma escola, 
em momentos específicos dos idos anos quarenta e setenta do século XX. O texto nasce como 
paráfrase ao poema de Casimiro de Abreu (“Meus oito anos”) e das recordações infantis do autor 
sobre os verdes anos da infância. A história, que se passa dentro de uma escola, é baseada em sua 
própria experiência como aluno e professor, já que durante vinte anos o autor ministrou aulas de 
artes para alunos de vários níveis escolares. 
O texto encena a visita de um senhor a uma velha escola e, como num longo  flashback, a 
recordação de fatos e eventos ali vividos, em seu período escolar. São oito personagens/alunos 
que se alternam com alguns professores, permitindo a composição de um painel rico, envolvente 
e nostálgico sobre a época da formação, resgatando experiências comuns a discentes e docentes. 
Como o foco recai sobre a questão das relações humanas, a peça torna-se atemporal, e fala de 
doses de cotidiano, silêncios, incomunicabilidades e regras comportamentais no microcosmo da 




Alunos  –  Velha  caduca,  velha  maluca!  Velha  caduca,  velha maluca! 
Professora – Professora não pode bater em aluno. Antigamente podia. Os 
pais até gostavam. E o aluno respeitava a gente.  E aprendia. Hoje em dia, se a 
gente bate, pode até ser presa. Perde os pontos, perde até a carteira. Perde até 
a aposentadoria. Nem asilo aceita a gente. 
Alunos  –  Velha  caduca,  velha  maluca!  Velha  caduca,  velha maluca! 
Professora – As crianças são todas boazinhas. Não existe criança ruim. 
Alunos  –  Velha  caduca,  velha  maluca!  Velha  caduca,  velha maluca! 
(Escuro, duas meninas cutucam o nariz – Nicole e Daniele) 
Mãe (Paola) – O que é isso? Vai ter baile? Vocês não sabem que é muito feio 














A escola risonha e crítica de Naum Alves de Souza não está infensa aos costumes disciplinares 
mais ortodoxos. São velhos costumes, convenções, cacoetes, modos de pensar e agir que vêm de 
nossos avós e que o descuido oficial não permitiu mudar. Os personagens, arquétipos, revelam 
tipos comuns nas salas de aula de todos os tempos e os condicionamentos que justificam sua 
conduta. Neste ínterim, cabe chamar a atenção para o fato de que os castigos aplicados já não são 
mais os corporais, mas os morais – e que também o professor é “castigado” por seus alunos, no 
xingamento corístico “Velha maluca, velha caduca!”. A ação, disposta em cenas que lembram 
quadros, vai despertando no leitor a lembrança de fatos muito vívidos da  escola do primeiro 
quartel do século XX, e acumulando impressões, conclusões, associações de idéias que remetem 
à ternura das coisas familiares – dentre elas, a ambiência escolar, como extensão “natural” da 
casa paterna. 
Trata-se de uma descrição poética  quase impressionista, que propõe a representação de uma 
crítica e de um choque de gerações – embaladas, no entanto, pela mesma velha escola, em cujos 
bancos os personagens/leitores não deixam de se comover, diante da vivência um dia 
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